Comarca da Capital – 4ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Maria Paula Gouvea Galhardo
Processo nº 0145397-10.2008.8.19.0001 (2008.001.143026-0)
ISILDA DA SILA MAIA propôs a presente ação de cobrança em face do RIOPREVIDÊNCIA e do PRODERJ, alegando que teve deferido o direito à percepção do abono de permanência com efeitos e validade a contar de 31.12.2003. Que embora reconhecida a dívida administrativamente, até o presente não recebeu o pagamento do seu crédito. Com a inicial os documentos de fls. 06/56. Embargos Monitórios fls. 69/72, argüindo preliminar de inadequação da via eleita, já que a Fazenda não pode ser demandada através do procedimento monitório. Por outro lado, o pedido não é liquido. Por tudo, espera a improcedência do pedido. Impugnação, fls. 79/83, aduzindo em síntese, que cabível o manuseio da ação monitória contra a Fazenda. Promoção do MP pela procedência do pedido, fls. 89/90. É O RELATÓRIO. Passo a decidir. O feito comporta julgamento no estado, artigo 330 inciso I do CPC, pois não obstante tratar-se de questão de direito e de fato, não há necessidade de produção de outras provas. A preliminar de inadequação da via eleita deve ser rejeitada eis que de há muito superada a controvérsia a cerca da possibilidade do manuseio da ação monitória em face da Fazenda Pública, conforme Súmula 339, do STJ. ´Súmula 339 : É cabível ação monitória contra a Fazenda Pública.´ No mérito, não há controvérsia quanto ao crédito da Autora reconhecida administrativamente, como comprova o documento de fls. 55, decisão administrativa publicada no DO, reconhecendo o direito à percepção do abono permanência nos exercícios de 2003 e 2004. Assim, tomo como corretos os cálculos apresentados pela Autora, concluindo que existe crédito em seu favor. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, converto o mandado inicial em mandado executivo, no valor de R$ 9.538,39 (nove mil, quinhentos e trinta e oito reais e trinta e nove centavos), acrescido de correção monetária a partir de 04/08/2006 e juros de 0,5% ao mês, contados da citação. Isenta a Parte Ré das custas e taxa, condeno-a no pagamento dos honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor do crédito. Deixo de submeter a sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, na forma do artigo 475, § 2º, do CPC. Transitada em julgado, cite-se na forma do artigo 730, do CPC. P.R.I. Dê-se ciência ao MP.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 02.02.2012.
